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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Políticas Penais (SENAPPEN)

 

 TERMO ADITIVO

  

1º Termo Aditivo ao Termo de Adesão nº 027/2022 que entre si celebram a União, por intermédio do Ministério da Justiça e Segurança Pública, por
meio da  Secretaria Nacional de Políticas Penais, e o Estado  do Tocantins, por meio do Fundo Penitenciário do Estado, visando à execução  dos
programas de melhorias de modernização do sistema penitenciário nacional, com recursos do Fundo Penitenciário Nacional, a serem transferidos na
modalidade fundo a fundo

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, por meio da SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS - SENAPPEN, CNPJ nº
00.394.494/0008-02, situada  no Setor Comercial Norte, Quadra 4, Bloco A,  Ed. MultiBrasil, Torre A - Asa Norte, Brasília - DF, CEP 70714-000,  doravante denominada  ÓRGÃO
REPASSADOR, representada  neste ato pelo  SECRETÁRIO NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS,  o  Senhor  RAFAEL VELASCO BRANDANI,  portador  da Carteira de Identidade nº
10318065, expedida pela SSP/MG, e do CPF nº 938.146.406-59, designado pela Portaria nº 1.102, de 23 de janeiro de 2023, com competência estabelecida pela Portaria Ministerial
nº 199, de 9 de novembro de 2018, a qual aprovou o Regimento Interno do DEPEN, e o FUNDO PENITENCIÁRIO ESTADUAL - FUNPES/TO, CNPJ sob o nº 26.973.573/0001-95,
doravante denominado  ÓRGÃO RECEBEDOR,  neste ato representado  pelo  SECRETÁRIO, o Senhor  DEUSIANO PEREIRA DE AMORIM, domiciliado na Quadra  303 Sul,
Alameda 02, QI 02, Lote 05, Palmas - TO, CEP 77015-397, portador da Carteira de Identidade nº 165.233 - SSP/TO e do CPF nº 333.170.031-20, resolvem firmar o presente TERMO
ADITIVO,  de acordo com as normas contidas na Constituição Federal, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei Complementar nº
79, de 7 de janeiro de 1994, Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021 (LDO), Portaria MJSP nº 136, de 24 de março de 2020 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da Cláusula Terceira do Termo de Adesão, aumentando o valor de recursos de R$ 2.181.635,60 (dois milhões
cento e oitenta e um mil, seiscentos e trinta e cinco reais e sessenta centavos) para R$ 2.211.930,51 (dois milhões, duzentos e onze mil, novecentos e trinta reais e cinquenta e
um centavos), ou seja, acréscimo de aporte de recursos orçamentários e financeiros de R$ 30.294,91 (trinta mil duzentos e noventa e quatro reais e noventa e um centavos).

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUPLEMENTAÇÃO

O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 30.294,91 (trinta mil duzentos e noventa e quatro reais e noventa e um centavos), correspondentes à suplementação
orçamentária por parte do ÓRGÃO REPASSADOR, em razão dos recursos contemplados na Ação Orçamentária nº 10.30907.06.5016.00R3.

PARÁGRAFO ÚNICO

O recurso alterado será repassado às contas bancárias do Fundo Estadual ou Distrital de Segurança Pública abaixo relacionadas, abertas no Banco do Brasil, Agência
nº 3615-3, ficando bloqueado até a aprovação de novo Plano de Aplicação, caso ainda não tenha ocorrido.

Conta n.º 6347-9 – DEPEN-CUSTEIO-2022.

Conta n.º 6348-7 – DEPEN-OBRAS-2022.

O valor total do presente Termo de Adesão fica majorado de R$ 2.181.635,60 (dois milhões cento e oitenta e um mil, seiscentos e trinta e cinco reais e sessenta
centavos) para R$ 2.211.930,51 (dois milhões, duzentos e onze mil, novecentos e trinta reais e cinquenta e um centavos), conforme previsão encontrada na Cláusula Terceira - Do
Valor e da Dotação Orçamentária do Termo Principal.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as cláusulas e condições não modificadas direta ou indiretamente por este instrumento.

 

CLÁUSULA QUARTA - PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste TERMO ADITIVO no Diário Oficial da União será providenciada pelo ÓRGÃO REPASSADOR, em até 20 (vinte) dias após a assinatura.

E por estarem de acordo, os partícipes firmam o presente instrumento para que produza seus regulares e legais efeitos jurídicos, a partir da data de publicação.

 

RAFAEL VELASCO BRANDANI
Secretário Nacional de Políticas Penais

Secretaria Nacional de Políticas Penais - SENAPPEN

DEUSIANO PEREIRA DE AMORIM
Secretário de Estado

Secretaria da Cidadania e Justiça
FUNDO PENITENCIÁRIO ESTADUAL DO TOCANTINS
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de 13 de novembro de 2020.
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